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    INTRODUÇÃO




    O filósofo grego Sócrates, século IV a.C., pela primeira vez na história ousou questionar as coisas. Utilizou-se de dois processos principais: a ironia e a maiêutica. A ironia era o método de perguntar sobre algo que estava sendo discutido, delimitando um conceito e, contradizendo-o, refutá-lo. Já a maiêutica tinha a função de parturejar, fazer emergir do interlocutor as respostas às indagações. “Em resumo, o homem movido pelo espírito científico deseja saber, mas para, imediatamente, melhor questionar.” (BACHELARD, 2005, p. 21).




    E a partir daí, produzir um juízo de valor consoante uma reflexão fundamentada na razão e não mais na tradição, costumes e opiniões infundadas. Seu legado trouxe enormes progressos e consequências no modo de ver o mundo desde então. Desde Sócrates, recomenda-se “[...] ao indivíduo o domínio de si e a sobriedade [...]”. (NIETZSCHE, 2013, p. 36).




    A priori, todo método que permita a memorização das associações favoráveis é aceitável.




    A maiêutica socrática limita essas associações àquelas que o aluno pode efetuar por si próprio, restrição que visa garantir a compreensão do saber pelo aluno, porque ele mesmo o produz. Por conseguinte, somo obrigados a supor que o aluno já possuía esse conhecimento, seja por tê-lo tido sempre (reminiscência), seja por tê-lo construído por sua atividade própria e isolada. Todos os procedimentos em que o professor não dá a resposta são aceitáveis para fazer com que o aluno adquira esse saber.




    O esquema socrático pode ser aperfeiçoado partindo-se do princípio de que o aluno é capaz de adquirir conhecimento por meio da própria experiência e interação com o meio, ainda que esse meio não esteja organizado para fins didáticos: ele aprende vendo o mundo (hipótese empirista-sensualista) ou formulando hipóteses dentro das possibilidades da própria experiência (hipótese apriorista), ou mesmo em interações complexas, formuladas por assimilações e acomodações como as descritas por Piaget. (BROUSSEAU, 2008, p. 33-34).




    A matemática era um dos pré-requisitos para o sujeito ingressar nos estudos de filosofia, devido ao seu caráter naturalmente abstrato. A matemática é composta por contribuições de muitos povos desde o início da Humanidade e teve seu maior desenvolvimento nos dois últimos séculos devido a cenários como: as revoluções industriais, as mercantilizações crescentes devido ao capitalismo, às guerras mundiais, à computação, à globalização e às mídias sociais em geral. O ensino de matemática sofreu mudanças ao longo da história com as intensas mudanças ocorridas na educação, graças a ideologias e políticas educacionais voltadas para o mercado econômico; esse tipo de educação gerou exclusão e crescimento da marginalização social.




    A universalização da educação cresceu bastante e as reformas educacionais não trouxeram grandes logros à maioria da população; os cidadãos egressos do sistema educacional, muitas vezes saem despreparados para atuar consciente e ativamente com as tecnologias do mundo globalizado. A escola não é a salvadora do caos social capitalista gerado por crises econômicas e ações do sistema neoliberal vigente.




    “A noção de obstáculo epistemológico pode ser estudada no desenvolvimento histórico do pensamento científico e na prática da educação. Em ambos os casos, esse estudo não é fácil.” (BACHELARD, 2005, p. 21). Esta pesquisa mostra aspectos do cenário atual internacional e nacional da educação em geral e, particularmente, da didática da matemática, atentando para as leis e diretrizes nacionais, reportando dados estatísticos internacionais, nacionais e regionais.




    A pesquisa aborda algumas das principais teses defendidas no nível de Mestrado e de Doutorado, que levantam discussões abordando temáticas relacionadas à modalidade, ao ensino de matemática a partir da didática da matemática francesa, em particular a teoria dos registros de representação semiótica proposta por Raymond Duval. Pretende-se discutir a temática voltada para a Educação Algébrica, com base nas políticas estabelecidas tanto para a educação de uma forma geral, quanto para o ensino de álgebra básica em Palmeira dos Índios, Alagoas, Brasil.




    A matemática existe desde sempre nas ideias de distâncias, profundidade, angulação, quantificação, comparação, biunivocidade e raciocínio lógico. “The dual nature of mathematical constructs can be noticed not only in verbal descriptions, but also through various kinds of symbolic representations.” (SFARD, 1991, p. 5). Ela ganhou destaque no campo da linguagem falada, da linguagem escrita da língua materna de cada povo e principalmente pela criação de simbologia matemática própria ao longo dos séculos. “A língua continua sendo um registro necessário em matemática, não apenas para enunciar definições, teoremas, conjecturas etc.” (DUVAL, 2011, p. 98); a língua materna tem forte imbricação com as linguagens matemáticas em relação à comunicação diária e à compreensão entre as pessoas.




    A matemática é uma ciência viva e abstrata; é uma área do saber isolada academicamente e que exige maior atenção na aprendizagem de conceitos, propriedades, leis, rigor nos procedimentos, abstração e modelagem. “La comunicación matemática involucra lenguaje natural, notación matemática, gestos y lenguaje corporal entre otros sistemas semióticos.” (SÁENZ-LUDLOW, 2016, p. 159). Enquanto que a atividade matemática consiste em modelar matematicamente a realidade, trabalhar o modelo obtido, interpretá-lo para obter soluções para certa questão inicial (CHEVALLARD; BOSH; GASCÓN, 2001, p. 50).




    “A aprendizagem da matemática suscita problemas de compreensão que não encontramos nos outros domínios do conhecimento.” (DUVAL, 2011, p. 15). Tanto que, há 200 anos, a Álgebra surge formalmente como parte da matemática para preencher as seguintes lacunas: a) responder aos limites epistemológicos da aritmética e b) ser disjunta da geometria euclidiana e não euclidiana, como: problemas de generalização, modelagem, leis para responder e detecção de padrões e linguagem abstrata independente dos conceitos aritméticos.




    Na busca por respostas para problemas teóricos matemáticos, surgiram novas áreas de estudo; e a que isso se deve? O ser cognoscente constrói conhecimentos antes mesmo ou a despeito da pretensa solução para o problema matemático inicial. “Em outros termos, a questão cognitiva é considerada sobre os gestos intelectuais desenvolvidos no trabalho matemático, antes mesmo que tenhamos a mínima ideia da solução procurada.” (DUVAL, 2011, p. 41, grifo do autor).




    Tradicionalmente, o ensino de matemática ancora-se na busca de uma solução correta para determinada questão matemática; entretanto, muitas vezes nesse processo de busca não são valorizadas as ferramentas utilizadas, nem os caminhos percorridos pelos alunos. As ideias obtidas pelos alunos e todo o seu esforço devem ser valorizados como elementos educacionais possantes na formação da autonomia deles. “Los individuos interpretan los signos según sus propias redes conceptuales y su interpretación conlleva consecuencias epistemológicas que están latentes o manifiestas.” (SÁENZ-LUDLOW, 2016, p. 161).




    Isso torna-se evidente com os diversos tipos de dificuldades de aprendizagem em matemática no decorrer do currículo escolar. Duval alerta para dois âmbitos principais de aprendizagem: as dificuldades locais e, as dificuldades globais e recorrentes. A saber: as dificuldades locais são aquelas vivenciadas em uma aula, na aprendizagem de uma noção/conceito ou procedimento; estão associadas ao domínio pouco satisfatório dos conceitos basilares, propriedades, semântica, sintaxe e leis. Já as dificuldades globais e recorrentes são evidenciadas na resolução de problemas, raciocínio lógico, transposição didática, visualização geométrica, visualização gráfica, transferência do aprendizado para novas situações, e não visualização de aplicação à realidade dos conhecimentos aprendidos. Os registros de representação semiótica facilitam o processo de estudo e de aprendizagem da matemática. “Os registros são as ferramentas que permitem analisar todas as produções matemáticas, e em primeiro lugar aquelas construídas com objetivo de ensino ou de aprendizagem.” (DUVAL, 2011, p. 104).




    Dentro da matemática, será tomado o recorte da educação algébrica e utilização dos registros de representação semiótica para o seu ensino. A álgebra permite o estudo de entes e movimentos quantitativos, reconhecimento de regularidades, fornece linguagem formal precisa, bem como ferramentas potentes para diversas tecnologias, auxiliando no desenvolvimento das demais áreas do saber: Física, Química, Biologia, Medicina, Botânica, Psicologia, Psiquiatria, engenharias, ciências da Computação (programação, internet, comunicação virtual, inteligência artificial…), Robótica, Lógica, nanotecnologia. Posto que “A álgebra [... desenvolveu-se] com a constituição dos registros específicos para a matemática: as escritas simbólicas e as representações gráficas.” (DUVAL, 2011, p. 98).




    Embora a matemática como ciência esteja isolada academicamente, suas várias áreas de atuação não estão isoladas dos contextos social, histórico e político da vida diária de todos. As influências das questões educacionais, ideológicas e políticas da atualidade sobre a forma como se ensina matemática, a forma como se aprende matemática e qual sua finalidade são temas pertinentes para construir um currículo mais próximo da realidade das pessoas.




    A necessidade de capacitar os alunos a entender o que acontece na sociedade é vital para a “construção” de cidadãos; a aprendizagem dos alunos deve ser uma resposta como sujeito social e econômico. Para mudar a sociedade é precípuo entendê-la. Mas, o que significa educar?




    Educar significa oferecer a cidadãos e cidadãs conhecimentos e habilidades para analisar o funcionamento da sociedade, e para poder intervir em sua orientação e estruturação. Isso inclui também gerar capacidades e possibilidades de obter informações para criticar esses modelos produtivos e essas instituições do Estado quando não funcionam democraticamente e favorecem os grupos sociais mais privilegiados. (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 38).




    Sem conhecimento, não é possível mudar o pensamento sobre qualquer coisa. Ao refletir um pouco mais sobre as ideologias mercadológicas, não é difícil ver que são as políticas e ideologias de mercado que estão ditando como a educação deve funcionar, para qual mercado seus egressos irão e quando isso deve acontecer. A universalização dos mercados e a corrente ideológica de privatização dos serviços públicos, somente valorizam os benefícios econômicos, a despeito dos benefícios sociais, morais e conservação dos recursos naturais.




    A conceituação da educação pública obrigatória é relegada a plano secundário – como um mero bem de consumo - e habilitação de seus egressos para atender a demanda do mercado vigente. Isso é tão gritante e gera revolta. Com a mercantilização da vida quotidiana, os meios de produção culpam de forma hostil os professores e a escola (quase sempre, da rede pública de ensino) por não ensinarem certas coisas consideradas prioritárias pelos meios de produção (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 30).




    O sistema social é composto por vários setores: educação, religião, economia, cultura, política. Logo, a educação não é responsável por sanar os erros e falências dos demais setores, como alguns querem creditar a ela. A solução da pobreza não vem somente da educação, porque a pobreza é um problema social. Ela tem muitos fatores que a explicam/determinam.




    Muitas profissões em 20 anos serão extintas. Como, por exemplo, já foram extintas as profissões como a datilografia, acendedor de lampiões, despertadores humanos, telefonista, caçador de pragas, cortador de gelo, leitor.




    As instituições escolares, são espaços para a formação cultural da população e de conscientização dos jovens quando ao papel de cidadãos críticos a desempenhar dentro da comunidade em que se inserem; a despeito do trabalho não perfeito nas salas de aula, da existência de manipulações e deturpações da informação transmitida aos estudantes, “A educação institucionalizada, embora possa funcionar em um sentido reprodutor, também pode e deve ser um espaço de formação de pessoas comprometidas com a luta contra as injustiças.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 209).




    A escola é o local de esclarecimento e escolarização. Não é totalmente neutra, porém tem o poder de mudar vidas para viverem bem. Faz emergir competências e aprimora habilidades de seus alunos a fim de viverem com responsabilidade, tomarem consciência de quem são no mundo e que podem mudar a realidade presente para melhor. Nesse contexto social, a matemática também tem um papel a desempenhar para a autonomia intelectiva dos alunos.




    A Didática da Matemática da escola francesa possui várias teorias que contribuem com metodologias para a sala de aula, tais como: a teoria das situações didáticas (Guy Brousseau), a teoria transposição didática (Yves Chevallard), a dialética ferramenta-objeto (Régine Douady), a noção de contrato didático (Guy Brousseau), os registros de representação semiótica (Raymond Duval), a teoria dos campos conceituais (Gérard Vergnaud).




    Neste trabalho, será estudada a teoria dos registros de representação semiótica. Por quê? Porque essa teoria semiótica pode ofertar direcionamentos para a prática docente e reconhecer as problemáticas envolvidas nos processos de ensino e de aprendizagem de Matemática, especialmente em questões ligadas a um objeto matemático, suas representações e apreensão desse objeto (FERREIRA; BENTO DOS SANTOS; CURI, 2013, p. 3-6). E além de ser uma teoria, também é uma metodologia própria de ensino.




    Existem três tipos de representações: mentais, computacionais ou semióticas. As representações mentais compreendem um conjunto de imagens internalizadas e ocultadas de um objeto, os aspectos associados a esse objeto, ou ainda sobre situações. “Los procesos de pensamiento matemático dependen de una sinergia cognitiva de registros de representación.” (DUVAL, 2016, p. 89). Elas são internas e conscientes.




    Já as representações computacionais são internas e não conscientes. Enquanto que as representações semióticas constituem um conjunto de produções compostas pelo emprego de signos, os quais pertencem a um sistema de representação; em cada sistema de representação há dificuldades próprias em seu funcionamento e contextos significativos.




    As representações semióticas não são internas nem externas. Elas estão subordinadas às representações mentais, porque as representações semióticas permitem funções cognitivas essenciais, por exemplo: a função de tratamento. Os conceitos puramente mentais são assemióticos.




    Duval apresenta a necessidade de duas operações cognitivas interligadas: semiósis e noésis. A semiósis está associada à produção/apreensão de uma representação semiótica. Enquanto que a noésis está associada aos atos cognitivos como a apreensão conceitual de um objeto. A noésis é consequência da semiósis para determinado objeto.




    La comprensión matemática comienza cuando comienza la coordinación de registros. El reconocimiento de los mismos objetos matemáticos a través de representaciones provenientes de dos registros diferentes no es una operación local u ocasional, sino el resultado de una coordinación global de registro. (DUVAL, 2016, p. 89).




    A atividade cognitiva ligada à semiósis consiste na transformação de um sistema de representação em outro. Ela pode ser de dois tipos: tratamento e conversão. O tratamento é uma transformação dentro do mesmo sistema de representação. Por exemplo: a transformação da equação x + 1 = 2 para x = 1.




    Agora, a atividade cognitiva ligada à conversão consiste na transformação de passagem de uma representação semiótica para outra representação semiótica, ambas de um mesmo objeto. Por exemplo: a transformação de uma função na forma algébrica para a gráfica/cartesiana.




    A compreensão do objeto é evidenciada na atividade cognitiva da conversão. A formação conceitual – aprendizagem propriamente dita – acontece na mudança dos registros de representação de um mesmo objeto. Como essa compreensão acontece?




    A conversão é um processo cognitivamente complexo que exige “[...] uma compreensão global e qualitativa das representações de registros utilizados.” (FERREIRA; BENTO DOS SANTOS; CURI, 2013, p. 5). Quais as consequências disso? a) Os sistemas semióticos evidenciam a complexidade entre conhecimento e representação; b) A mudança de registros implica explicar as propriedades e seus aspectos particulares e obedecer às propriedades dos tratamentos dentro de cada sistema semiótica a que tal registro pertence.




    O processo de conversão possui dois fenômenos: a congruência e a não congruência. Esses fenômenos são matrizes para o surgimento das dificuldades de aprendizagem enfrentadas pelos alunos na coordenação dos registros de representação e sua compreensão, sendo mais evidentes no ensino de álgebra.




    A congruência da atividade cognitiva da conversão acontece se, e somente se, houver certa correspondência semântica entre as unidades significantes das representações estudadas. Em outras palavras: a representação terminal (representação de chegada) deve transparecer essas unidades matematicamente significativas na representação de saída (representação de partida). O fenômeno da não congruência da atividade cognitiva ligada à conversão acontece quando a representação de chegada não transparece na representação de partida.




    O discurso matemático utiliza amplamente a substituição dos termos, expressões, incógnitas, parâmetros, constantes para o funcionamento cognitivo do pensamento matemático, como a resolução de problemas e raciocínios lógicos em situações diversas. Graças a isso que os fenômenos de congruência e de não congruência são pertinentes.




    [...] parece ser una oposición engañosa la que se plantea, con frecuencia, entre la comprensión como algo conceptual o puramente mental y las representaciones semióticas como externas. De hecho, las representaciones mentales que son útiles o pertinentes en matemáticas siempre son representaciones semióticas interiorizadas. (DUVAL, 2016, p. 89)




    O que pode e deve ser feito? a) evidenciar a importância das transformações dos fenômenos de conversão dos registros semióticos versus as transformações de tratamento dos registros; b) incentivar à autonomia dos alunos em sua aprendizagem; c) auxiliar o aluno a reconhecer os objetos matemáticos estudados e aplicá-los à realidade; d) propor mudanças no currículo com estratégias metodológicas da teoria dos registros de representação semiótica.




    O município de Palmeira dos Índios no estado de Alagoas será o cenário de investigação desta tese, em que professores de matemática da educação básica responderão um questionário sobre aspectos pessoais, laborais e didáticos no primeiro semestre do ano letivo de 2019 para efetivação desta pesquisa.




    A aprendizagem matemática e seu ensino possuem determinadas peculiaridades nos processos de escolarização e aplicação na vida prática. Em particular a álgebra devido ao formalismo e rigor próprios. Isso sinaliza para questões didáticas, psicológicas, semiótica e autonomia intelectiva dos estudantes.




    Como os registros de representação semiótica são utilizados pelos professores de matemática no ensino de álgebra elementar no município de Palmeira dos Índios, Alagoas, Brasil? Da resposta procurada, depreendem-se aspectos voltados ao tipo de ensino que vem sendo ofertado aos alunos, bem como a formação didático-pedagógica dos docentes e sua efetiva prática. Partindo da pergunta de investigação, este trabalho busca explicar a importância da utilização dos registros de representação semiótica para promover aprendizagem de álgebra com significado aos alunos do Ensino Fundamental a partir do sexto ano e Ensino Médio.




    O Capítulo I com o título: “Antecedentes e formulação do problema” aborda antecedentes envolvendo do ensino de matemática. Neste capítulo, apresentam-se os índices internacionais sobre a ensino de matemática.




    Ainda este capítulo, são elencados estudos internacionais e nacionais sobre a educação matemática. Cita algumas investigações a nível de mestrado e doutorado, que estão sendo realizadas nessa modalidade a nível nacional, nas principais universidades brasileiras, e por fim, contextualiza a formulação do problema dessa pesquisa, os objetivos gerais e os específicos, bem como as perguntas de investigação que tecerão todo decorrer dessa pesquisa. Toda a pesquisa se desenvolverá articulada a essas perguntas de investigação.




    O capítulo II, que traz como título: “Marco Teórico”, começa com as concepções de ensino de matemática. Parte de questões acerca da educação na atualidade propiciada pelo sistema neoliberal na sociedade pós-moderna e suas implicações no processo de ensino e de aprendizagem de matemática na Educação Básica. Também serão observados aspectos importantes dentro da educação matemática como: analfabetismo, o que é fazer matemática, qual o elo existente entre língua materna e matemática, e a autonomia intelectiva dos alunos.




    O capítulo III, intitulado “Marco metodológico”, descreve a epistemologia da pesquisa, os conceitos inerentes à pesquisa científica na visão de Minayo (2002), Gil (2007) e Oliveira (2011), que abordam o conhecimento científico como aquele conhecimento que provém de uma pesquisa que respeitou a determinados métodos estabelecidos e que é possível comprovar a validade dos resultados alcançados. Essa pesquisa utiliza o método científico para analisar o problema abordado. Assim, através de uma pesquisa de campo (Fonseca, 2000) procede-se uma abordagem qualitativa e também quantitativa, acontecendo por meio de uma triangulação metodológica: questionários semiestruturados, visitas, entrevistas e análise de dados. O campo de pesquisa será o município de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas, Brasil, sendo as escolas estaduais que ofertam ensino fundamental do 5º ano ao 9º e ensino médio, como foco de investigação da pesquisa. Os sujeitos dessa pesquisa, são os professores graduados em matemática nas escolas pesquisadas no ano letivo de dois mil e dezenove. Esses sujeitos envolvidos totalizaram 40 pessoas, das quais, 25 são professores, 12 são diretores e 3 são técnicos educacionais, cada grupo com uma visão sobre a temática.




    O capítulo IV, denominado: “Apresentação e análise dos resultados” relata e discute os resultados alcançados na pesquisa de campo, os quais foram obtidos através de questionários e entrevistas aplicados aos professores do Ensino Fundamental, no período compreendido entre janeiro e junho do ano letivo de 2019. Conforme anexos no final dessa tese, os questionários seguiram um modelo semiestruturado com questões tanto abertas como fechadas. Já as entrevistas foram objetivas, as questões eram claras e as respostas visavam responder as perguntas de investigação e atingir os objetivos propostos expressos no capítulo I. Os resultados foram tabelados e dispostos em gráficos para melhor análise e compreensão.




    O capítulo V, nomeado de “Conclusões e considerações Finais”, apresenta uma conclusão da investigação, abordando discussões teóricas a partir das questões levantadas através dos resultados da pesquisa e apontando projeções gerais, sugestões para políticas educativas, sugestões para formação na modalidade licenciatura e ainda sugestões para novas linhas de investigações que contemplem políticas e demandas na modalidade ensino de matemática.


  




  

    CAPÍTULO I – ANTECEDENTES E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA




    Este capítulo, versa sobre indicativos nacionais e internacionais no Brasil em relação à situação da educação atual e suas perspectivas futuras. Traz um epítome das principais teorias mundiais de ensino de matemática e também sobre a evolução histórica do ensino dessa disciplina a partir das origens do país.




    A aprendizagem de matemática é um tema bastante temido pela maioria das pessoas. São traumas, dificuldades, evasões escolares, reprovações, medo, pânico, horror. Por que isso acontece? Quando isso iniciou? Como isso iniciou? São questões antigas, que ainda se perpetuam, por quê? O mais importante deveras não é indicar culpados ou buscar vítimas desse processo, mas encontrar alternativas inteligentes para evitar essa celeuma milenar.




    Quais elementos do currículo podem minimizar esse cenário desolador? Quais práticas de ensino podem minimizar a dificuldade de compreensão em matemática e na aprendizagem de seus objetos? O que a álgebra contribui nessa incompreensão dos alunos? Onde cada elemento da comunidade escolar deve desempenhar seu papel para promover a qualidade do ensino e consequente aprendizagem eficaz? Qual o papel da escola nesse contexto? Qual o papel do aluno? Qual o papel das tecnologias nesses processos de ensino e de aprendizagem? São muitas perguntas. Nesta pesquisa, apresentaremos alguns caminhos e sugestões, pautadas em teorias de ensino para minorar esse quadro situacional da educação matemática.




    O município de Palmeira dos Índios1 no Estado de Alagoas na região nordeste da República Federativa do Brasil será o cenário de investigação desta tese. Ela trata sobre o uso dos registros de representação semiótica na prática docente dos professores de matemática da rede estadual de ensino, focando os conteúdos da álgebra; fazendo-se necessário, contextualizar esse campo de estudo no âmbito das políticas internacionais e nacionais para o desenvolvimento da problemática abordada nessa pesquisa.




    1.1 ANTECEDENTES DA POLÍTICA INTERNACIONAL DA EDUCAÇÃO




    A crescente globalização aliada a políticas econômicas tem reduzido as vagas de emprego em todo o mundo. Até qual ponto o tipo de formação educacional contribui para esse quadro de desemprego? “Em alguns segmentos da sociedade e em certos países, há uma crescente desilusão com a educação como um veículo efetivo para a mobilidade social ascendente e maior bem-estar.” (UNESCO, 2016, p. 63).




    De acordo com os indicadores e índices de desenvolvimento de 2017, publicados em 2018 pela Organização das Nações Unidas - ONU, o Brasil está na posição 79, com índice 0,759 e longevidade de 75,7 anos; enquanto que o país que consta na primeira posição com melhor qualidade de vida é a Noruega com 0,953 e expectativa de vida de 82,3 anos (UNDP, 2018, p. 22-23).




    A taxa de desemprego no Brasil ainda é elevada mesmo após a recessão econômica do biênio 2015-2016; a pobreza e as desigualdades estão crescentes. De acordo com a recente avaliação do Fundo Monetário Internacional – FMI, o Brasil deve realizar reformas tributárias, previdenciárias, financeiras, assim como, haver maior abertura comercial e investimentos em infraestrutura. “Growth is expected to stay subdued at 0.8 percent in 2019.” (FMI, 2019, p. 1). Conforme está expresso no gráfico abaixo:




    FIGURA 1: SUBDUED GROWTH
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    Fonte: (FMI, 2019, p. 1)




    Se a reforma da previdência que está iminente para ser implantada, for efetivada e houver implementação para as demais reformas estruturais do governo, então isso elevará o Produto Interno Bruto - PIB em 2020 para 2,4%.




    A aquisição de habilidades adaptativas para atender as exigências de mercado inclui “[...] comunicação, alfabetização digital, resolução de problemas, trabalho em equipe e empreendedorismo.” (UNESCO, 2016, p. 64). De fato, existe alguma relação entre o tipo de educação ofertado e o aproveitamento dos egressos desse sistema educacional no mundo do trabalho, mas algumas ressalvas devem estar claras, como a própria Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO ratifica:




    De maneira isolada, a educação não pode resolver o problema do desemprego. É preciso reconsiderar o modelo dominante de desenvolvimento econômico, o que também seria uma oportunidade para reexaminar o vínculo entre educação e o mundo do trabalho. Por fim, é importante reconhecer a importância da aprendizagem e da reaprendizagem, que continuam além dos sistemas formais de educação e formação. (UNESCO, 2016, p, 65)




    A educação na segunda década do século XXI transferiu o foco tradicionalista sobre os conteúdos e programas de educação e formação “[...] para um enfoque no reconhecimento, avaliação e validação do conhecimento adquirido. Além da criação de marcos nacionais e regionais de qualificações baseados em resultados, avaliações em larga escala [...]” (UNESCO, 2016, p. 68).




    As avaliações em ampla escala da aprendizagem dos alunos trazem à tona duas faces: de um lado podem servir como instrumentos de responsabilização nacional em relação à aplicação dos recursos públicos e privados em educação, e monitorar os avanços da classe carente quanto aos resultados educacionais; e, de outro lado, podem enfraquecer a qualidade do ensino, tolher a multiplicidade de experiências educacionais, convergir a aprendizagem para atingir tão somente uma nota no exame, e ainda classificar as escolas e condicionar o salário de professores às notas obtidas pelos alunos.




    Os gastos em educação pública no Brasil chegam a 5,4% do PIB. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE sinaliza para a necessidade de melhorar a eficiência desses gastos em virtude de outros países como Colômbia, México e Uruguai com menores gastos no setor apresentam melhores desempenhos nos testes PISA. Vejamos o gráfico:




    FIGURA 2: GASTOS COM A EDUCAÇÃO
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    Fonte: (OCDE, 2018, p. 31)




    Os gastos em educação pública no Brasil superem a média dos países da OCDE. Ela ainda sugere a transferência dos gastos na Educação Superior para a Educação Básica como forma de elevar “[...] a progressividade e a eficiência.” (OCDE, 2018, p. 31).




    A educação pública sempre teve uma importante função social, cívica e política; está relacionada à identidade nacional, à criação de um sentimento de destino compartilhado e à construção da cidadania. O conceito de cidadania refere-se ao fato de um indivíduo pertencer a uma comunidade política definida no interior de um Estado-nação. Como tal, a cidadania pode ser uma noção contestada, sujeita a interpretações, particularmente em sociedades divididas. (UNESCO, 2016, p, 69)




    As novas dinâmicas migracionais mundiais e as novas mídias digitais influenciam a socialização das dimensões cívicas, éticas, culturais, sociais, econômicas e política dos cidadãos e cobram que seja repensada a distinção entre público e privado.




    É essencial, portanto, que a sociedade disponha de instituições, no âmbito do Estado, que reflitam a consciência nacional, com a responsabilidade e os meios de poder discernir – e, se necessário, intervir -, entre o que é compatível com nossa cultura, interesses e princípios éticos e o que pode levar à nossa destruição. Implícito nessa missão está o objetivo de verificar se a grande mídia, escrita e falada, com imenso poder de que hoje dispõe, está sendo usada para impedir que os cidadãos e as instituições conheçam a realidade e possam refletir sobre ela.




    Esse cerceamento e deformação das mentes assumem maior gravidade por estar no bojo de um projeto geopolítico, conduzido de fora do País e objetivando a demolição do Estado e a desagregação da Nação. (VIDAL, 1995, p. 66-67).




    O papel da educação formal na socialização cívica e política é desafiado pela influência dos novos espaços, novas relações e novas dinâmicas oferecidos pelas mídias digitais. Além disso, o novo mundo digital caracterizado por blogs, vlogs, Facebook, Twitter e outras redes sociais exige que repensemos distinções entre o público e o privado, bem como questões essenciais relacionadas a essas distinções.




    Agora vamos nos reportar para o século XX, para entender o que aconteceu no ensino de matemática e sua relação estreita com o surgimento dos recursos tecnológicos e comunicacionais tão comuns atualmente. Para melhor entendimento da problemática da pesquisa e situar sócio-historicamente elementos pertinentes ao estudo, segue um breve epítome histórico da evolução da educação matemática a partir de meados do século passado.




    Um grupo de matemáticos franceses criou uma sociedade secreta chamada Nicolas Bourbaki (pseudônimo coletivo do grupo) a qual empreendeu um trabalho exaustivo para colocar toda a matemática em bases axiomáticas; sistematizou as relações existentes entre os diversos ramos dela (por exemplo: Aritmética, Análise, Álgebra e Geometria), priorizando as estruturas-mães e tomando como ponto de partida: as relações de ordem, topográficas e algébricas; a teoria dos conjuntos e a lógica; uniformizou as notações, convenções e terminologias matemáticas que são utilizadas atualmente (BOYER, 1996, p. 438).




    No final da década de 30, a teoria dos conjuntos perde sua função científica inicial (em análise funcional e em topologia) e se transforma em um meio de ensino. Os professores de matemática precisam de um formalismo fundamental e de uma metamatemática cômoda, algo que a lógica, em transformação, não lhes oferece a um preço razoável. Diante da falta de uma introdução por meio de uma teoria axiomática de conjuntos ou de alguma outra teoria (a das categorias, por exemplo), que, por outro lado, só teria postergado o problema, os professores são obrigados a convidar os alunos a exercer um controle semântico dessa teoria (tida, então, como ‘ingênua’). Os pequenos desenhos de Bourbaki para representar a proximidade de um ponto não desempenham papel algum na exposição da teoria. (BROUSSEAU, 2008, p. 82-83).




    O grupo Nicolas Bourbaki foi fundado em 10 de dezembro de 1934 e teve sua primeira publicação chamada Éléments de Mathématique em 1939 (ESQUINCALHA, 2012, p. 30-32). Com o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, houve um intenso desenvolvimento tecnológico fundamentado no conhecimento científico e isso exigiu uma reformulação no ensino de Ciências em todos os níveis para atender às demandas de reconstrução dos países envolvidos no recente caos mundial.




    A reformulação do currículo de matemática com caráter de ensino científico foi discutida em um evento político ocorrido em 1959 na Organização Europeia de Cooperação Econômica, envolvendo políticos e matemáticos de vários países. Embora já houvesse ações e motivações no mesmo sentido2.




    Naquela época, a visão matemática mais expressiva era a do grupo Bourbaki, desse modo ela inspirou o movimento curricular modernizador do ensino de matemática o qual foi denominado Movimento Matemática Moderna – MMM. Esse movimento deu à álgebra um caráter menos pragmático, enfatizando as operações e propriedades.




    Nesse período, a álgebra abstrata reinava absoluta, sendo um dos elementos que contribuiu na segunda guerra na decodificação dos códigos alemães pelo pai da computação Alan Turin (1912-1954) culminando na derrota dos alemães; a criação de códigos de programação de computadores permitiu o advento tecnológico atual promovido pela Ciência da Computação, enquanto a geometria foi bastante negligenciada nos currículos escolares no Brasil e no mundo (ESQUINCALHA, 2012, p. 28-32).




    Em pleno Movimento Matemática Moderna, temos o seguinte apelo de Kline:




    O que devemos estar modelando e ensinando, pois, além da própria matemática, são os relacionamentos da matemática com outros interesses humanos – em outras palavras, um amplo currículo de matemática cultural que realize íntima comunhão com as principais correntes de pensamento e nossa herança cultural. Alguns desses relacionamentos podem servir como motivação; outros seriam aplicações; e outros ainda forneceriam interessante material de leitura e discussão que variariam e vivificariam o conteúdo de nossos cursos de matemática. (KLINE, 1976, p. 177).




    O MMM não durou muito tempo; com sua decadência na década de 1970, ficaram sequelas no ensino como a “mecanização” e o “automatismo”, a despeito de o MMM enfatizar uma aprendizagem mais centrada na participação do aluno a fim de perceber a importância da atividade; o MMM legou ao mundo um modelo de ensino geralmente desprovido de significação lógica e social.




    Algumas práticas geradoras de dificuldades de aprendizagem nos alunos, adquiridas na época do MMM pelos professores de matemática, ainda resistem ao tempo dentro das salas de aula, tais como: o uso excessivo de analogias, utilizar o protótipo de balança para justificar passos do tratamento de uma equação, o temível “jogo dos sinais” que pouco ou nenhum efeito benéfico traz à aprendizagem das propriedades subjacentes às operações envolvidas na atividade matemática e que de fato explicam as mudanças dos sinais dos produtos entre números de forma bem mais simples, econômica e inteligente; os diversos grafos para “facilitar” a aprendizagem sobre conjuntos, relações e funções: círculos de Euler, diagramas de Venn, papygrams entre outros artifícios. “Nesse processo, quanto mais comentários e convenções o ensino produz, menos os estudantes podem controlar as situações que lhes são propostas. É o efeito de transposição metacognitiva.” (BROUSSEAU, 2008, p. 83).




    Desde então, a álgebra manteve seu papel fundamentalista e retomou seu papel instrumental para resolver problemas e equações. Muitos professores e livros didáticos reproduzem ideias defendidas pelo MMM nas aulas de matemática, mesmo no século XXI, infelizmente; isso ocorre possivelmente, porque a matemática está na maioria das vezes privada de sentido em razão de seu peculiar isolamento acadêmico.




    Outrossim, a prática docente após o MMM precisa seguir caminhos mais promissores do ponto de vista da aprendizagem e fortalecimento da autoconfiança dos alunos: propor desafios, situações complexas, problemas resolvíveis pelos alunos, estimular a curiosidade deles, incentivar a autonomia na realização das tarefas propostas a fim de construir uma imagem valorizada de si mesmos e instigar novas experiências intelectuais para que a didática não se dilua nos contextos cultural, social e político.




    Nesse sentido, a UNESCO propôs em 2010 quatro pilares da educação ao longo da vida: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Ei-los:




    O primeiro pilar “aprender a conhecer” (aprender a aprender) insere-se no aspecto de educação permanente ao longo da vida, “[...] combinando uma cultura geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um número reduzido de assuntos, ou seja: aprender a aprender, para beneficiar-se das oportunidades oferecidas pela educação ao longo da vida.” (DELORS, 2010, p. 31). Ele sinaliza para o protagonismo e a construção da autonomia intelectual para utilizar os saberes gerais em ações locais e específicas.




    O segundo pilar “aprender a fazer” está voltado à empregabilidade.




    Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação profissional, mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que torna a pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além disso, aprender a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho, oferecidas aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na sequência do contexto local ou nacional, seja formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. (DELORS, 2010, p. 31).




    Esse pilar culmina com as ideologias do mundo globalizado. E requer do sistema educacional um tipo de currículo sistêmico, ajustado às necessidades individuais de formação e de autonomia, e gerar competências e habilidades condizentes com a realidade.




    O terceiro pilar “aprender a conviver” prioriza conhecimentos acerca do outro, de sua cultura, história, tradições e espiritualidade, “[...] desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz.” (DELORS, 2010, p. 31).




    O quarto pilar “aprender a ser” consiste na capacidade de autonomia e discernimento, atrelada à responsabilidade pessoal no futuro da coletividade.




    Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, a educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão para comunicar-se. (DELORS, 2010, p. 31).




    Os pilares da educação propostos pela UNESCO não se resumem à educação limitada pelo período de escolarização no sentido de instrução, como geralmente a entendemos. Tais pilares tentam abarcar toda a vida do indivíduo, ou seja, a educação ao longo da vida em que o indivíduo pode voltar ao sistema educacional. O grande desafio é construir um currículo que traga diretrizes e norteamentos práticos para o reingresso das pessoas ao sistema educacional.




    O currículo é um elo entre a declaração de princípios gerais e sua tradução operacional, entre a teoria educacional e a prática pedagógica, entre o planejamento e a ação, entre o que é prescrito e o que realmente sucede nas salas de aula. (COLL, 2007, p. 33-34).




    A eficácia do processo educativo depende do tipo de currículo adotado, seus conteúdos e a ação educativa realizada; porque a importância dos conteúdos na aprendizagem dos alunos está inserida no cerne de questões ideológicas e políticas, tais como: formar para atender a futura demanda do mercado e/ou formar a autonomia intelectiva. A forma de os conteúdos serem trabalhados tem relação direta com a eficácia da construção da aprendizagem pelo aluno e a proatividade dele em todo o processo educativo.




    Os lócus para se aprender, descobrir, pensar, refletir, educar e instruir-se localiza-se formalmente no ambiente escolar e na interação com os sistemas sociais: comunidade escolar, bairro, cidade, estado, país, globo, religião, grupos sociais, tribos, guetos, mídias sociais. A exemplo das Ágoras gregas, a sala de aula serve como ponto de partida para discussões e reflexões filosóficas, sociais, antropológicas e psicológicas sobre aprender a ser.




    O público escolar é majoritariamente composto de nativos de uma sociedade tecnológica. A educação formal precisa ser vista como um fim em si mesma e utilizar cada vez mais tecnologia; ter projetos eficientes e eficazes de reinserção de seus egressos no processo educativo formal; e, por que não, auxiliar na mobilização social, ofertar melhores condições de empregabilidade e empreendedorismo?




    Alunos, professores, comunidade escolar e o processo de escolarização estão inseridos num mesmo universo vivo, contextualizado, globalizado, interconectado, dinâmico e complexo. Todos sentem a sede de buscar respostas para os seguintes problemas filosóficos atemporais: “‘Quem somos?’ é inseparável de ‘Onde estamos?’, ‘De onde viemos?’, ‘Para onde vamos?’” (MORIN, 2006, p. 47). São perguntas inerentes ao homem desde sempre.




    “Os avanços disciplinares das ciências não trouxeram apenas as vantagens da divisão do trabalho, trouxeram também os inconvenientes da hiperespecialização, do parcelamento e da fragmentação do saber.” (MORIN, 2006, p. 111). E com esses avanços, surgiram novas vertentes para orientar o sistema educacional em diretrizes, competências e habilidades para aprendizagem dos alunos. Qual currículo escolar é capaz de ofertar um tipo de ensino que atenda a essas expectativas hercúleas?




    Antes de se pensar qual o currículo ideal, faz-se necessário saber o seguinte: afinal, o que é currículo? Ele coaduna nas escolas com as tendências globais de desenvolvimento tecnológico e humano? Faz o elo entre a sustentabilidade, conservação/preservação das riquezas naturais e a formação do indivíduo? Qual currículo melhor atende a essa demanda de construção de um indivíduo ético, humano e sábio?




    A palavra latina currículo, significa “pista de corrida” (curriculum, derivado do verbo: currere: correr). Currículo é. É vivo e, portanto, em constante transformação. Também é contexto, discurso, intertexto. Existem teorias curriculares que surgiram ao logo dos anos. A tabela a seguir resume as teorias curriculares:




    TABELA 01: TEORIAS CURRICULARES




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            TEORIAS TRADICIONAIS


          



          	

            TEORIAS CRÍTICAS


          



          	

            TEORIAS PÓS-CRÍTICAS


          

        




        

          	

            Ensino




            Aprendizagem




            Avaliação




            Metodologia




            Didática




            Organização




            Planejamento




            Eficiência




            Objetivos


          



          	

            Ideologia




            Reprodução cultural e social




            Poder




            Classe social




            Capitalismo




            Relações sociais de produção




            Conscientização




            Emancipação e libertação




            Currículo oculto




            Resistência


          



          	

            Identidade, alteridade, diferença




            Subjetividade




            Significação e discurso




            Saber-poder




            Representação




            Cultura




            Gênero, raça, etnia, sexualidade




            Multiculturalismo


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado (SILVA, 2010, p. 17)




    O currículo é algo indefinido, mutável, ativo, vivo, identidade, subjetividade, contexto, discurso, intertexto. Ele depende direta ou indiretamente das ideologias políticas vigentes a fim de ofertar certo tipo de visão de mundo, porque “o conhecimento é parte inerente do poder.” (SILVA, 2010, p. 149). E, para construir conhecimentos nos alunos, o currículo escolar convive com tensões entre poderes: políticos, ideológicos e mercadológicos; em virtude disso, o currículo escolar sofre alterações constantemente.




    A instituição escolar intersecta múltiplos nichos da atualidade; a saber: a globalização e suas exigências de interconectividade, interação e competitividade; a produção exponencial diária de informações globais lançada nas mídias sociais, internet e televisionadas; a pluralidade de conhecimentos e saberes produzidos pelas instituições; a dialética entre saberes científicos e humanísticos. Promover a formação de pessoas aptas para governarem a si mesmas é uma tarefa complexa e essencial para a evolução da humanidade.




    “A função social da escola é pautada em favor do estudante, independentemente de seu contexto social, servindo de apoio para a constituição de sua identidade como cidadão, capaz de refletir e de analisar criticamente os acontecimentos e a realidade social.” (ALAGOAS, 2019, p. 476). O século XX difere-se dos que o antecederam pelo desenvolvimento em todas as áreas do saber, curas para muitas doenças até então incuráveis, efervescente desenvolvimento tecnológico e computacional, e as guerras mundiais. A realidade do dia a dia das pessoas a partir do fim da II Guerra Mundial tornou-se pragmática e veloz; a esse novo modo social e cultural das sociedades da informação dá-se o nome de pós-modernidade ou pós-modernismo.




    O pós-modernismo trouxe importantes mudanças nas sociedades avançadas envolvendo Filosofia (através da crítica cultural ocidental nos anos 1970), Artes (através da arte Pop nos anos 1960), Política, Educação, computação (na década de 1950) e ciências. A tabela a seguir traz um comparativo entre as principais características entre modernismo (1900-1950) e pós-modernismo a partir de então.




    TABELA 02: MODERNISMO E PÓS-MODERNISMO




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Modernismo


          



          	

            Pós-modernismo


          

        




        

          	

            Cultura elevada


          



          	

            Cotidiano banalizado


          

        




        

          	

            Arte


          



          	

            Antiarte


          

        




        

          	

            Estetização


          



          	

            Desestetização


          

        




        

          	

            Interpretação


          



          	

            Apresentação


          

        




        

          	

            Obra/originalidade


          



          	

            Processo/pastiche


          

        




        

          	

            Forma/abstração


          



          	

            Conteúdo/figuração


          

        




        

          	

            Hermetismo


          



          	

            Fácil compreensão


          

        




        

          	

            Conhecimento superior


          



          	

            Jogo com a arte


          

        




        

          	

            Oposição ao público


          



          	

            Participação do público


          

        




        

          	

            Crítica cultural


          



          	

            Comentário cômico, social


          

        




        

          	

            Afirmação da arte


          



          	

            Desvalorização obra/autor


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado (SANTOS, 2005, p. 41-42).




    Como se vê na tabela acima, o pós-modernismo está no dia a dia do cidadão influenciando a moda, o cinema, a música, os alimentos processados, os microcomputadores, os smartphones, “[...] sem que ninguém saiba se é decadência ou renascimento cultural.” (SANTOS, 2005, p. 8). De forma mais geral,




    Há um pós-moderno que empurra o modernismo de ontem e anteontem a um grau hiperbólico; e há um pós-moderno que rejeita os efeitos traumatizantes da razão instrumental que um filósofo alemão irado chamou (no bicentenário da kantiana Crítica) de razão cínica.




    As duas equações propostas formam um sistema contraditório e simultâneo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Pós-moderno = plus-moderno




            Pós-moderno = anti-moderno


          

        


      

    




    Até mesmo um leigo em Ciências Físico-Matemáticas sabe que a evolução da Informática e da Robótica só se fez viável em continuidade com as pesquisas e as descobertas da Estatística e da Eletrônica que se vêm desenvolvendo desde os meados do século XIX. (BOSI, 1992. p. 357-358).




    Um novo mundo de incertezas na alma do homem, liquidez nas relações humanas está envolto em niilismo.




    Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as identidades se tornam desvinculadas – desalojadas – de tempos, lugares, histórias e tradições específicos e parecem ‘flutuar livremente’. (HALL, 2006, p. 75).




    Apresenta críticas severas aos padrões éticos e estéticos desde então, evidenciando que se vive hoje num sistema aberto no que se refere à interconectividade entre as ciências, os processos culturais e as subjetividades. Na condição pós-moderna:




    O jogo do diálogo, com suas exigências específicas, a [a pragmática da ciência] resume, incluindo em si mesmo a dupla função de pesquisa e ensino. [...] Acontece que a questão da legitimidade do próprio jogo, considerando-se sua natureza científica, deve também fazer parte das questões que são levantadas no diálogo. [...] Ora, sabe-se que a resposta consiste, pelo menos em parte, num relato, a alegoria da caverna, que conta por que e como os homens querem relatos e não reconhecem o saber. (LYOTARD, 2013, p. 52-53).




    A identidade do homem pós-moderno não é mais bem definida e nem localizada no mundo social e cultural como antes. O que definia estruturalmente a identidade do homem está sofrendo fragmentações e deslocações quanto às identidades culturais, a saber: de classe, sexual, étnica, racial, etária e nacionalidade.




    Cabe a escola incentivar os alunos a refletir sobre as tomadas de decisões irrefletidas segregatórias sobre as relações sociais construídas com a mescla de identidades (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 212). Mente aberta a novas possibilidades, ceticismo e disciplina são ferramentas para promover mudanças significativas no indivíduo e na sociedade em que ele vive. Em meio a essa era de imbricações ideológicas, identidades, moral e ética em embates constantes, cabe ao homem pós-moderno pôr em ação as reservas de ceticismo e relutar às metaevidências. Em face de fantasias consoladoras é melhor a verdade dura com evidência real científica do que acreditar em fatos pueris e arcanos.




    Atualmente, a escola precisa discutir cuidadosamente os seguintes elementos geradores de complexidades e tensões: direitos x deveres; (cooperação, trabalho em equipe e colaboração) x (competição, individualismo e concorrência); globalização x (identidades e culturas); (fé, credulidade e fanatismo) x (ceticismo, ciência e razão).




    Em meio a essas efervescências dialéticas, insere-se a escola. A instituição escolar é o tema emergente nas discussões políticas em momentos críticos como crises políticas, recessões econômicas, reformulação de mercados de produção, de distribuição de riquezas e do consumo de bens e serviços. Trata-se de um momento preocupante, pois essa linha de argumentação projeta perversamente nas salas de aula o locus para justificar crises políticas, fracassos econômicos e sociais.




    O reformismo educacional primariamente executado pelo sistema político conservador tende a: manter o status quo das pessoas, minar a eminente necessidade de mobilização social via conteúdos culturais elencados clara e democraticamente por agentes educacionais não jurídicos. “[...] passando a ser decidido por grupos de pessoas um tanto ocultos (pois seus nomes geralmente não são tornados públicos), embora depois apareçam sob a chancela de algum Ministério ou Conselho de Educação.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 28).




    Para o autor, o cérebro das políticas neoliberais é formado por organizações mundiais como: FMI, OCDE, Banco Mundial e empresas multinacionais; vendem a ideia de que um modelo de sociedade possível passa pela eliminação do controle do Estado, pela privatização de setores-chave para produzir benefícios econômicos e nem de longe abordam as consequências de seus projetos sociais na equidade e justiça social entre as pessoas. Causam deliberadamente exclusão social, má distribuição de renda e redução das oportunidades de ascensão social e não conservação/preservação dos recursos naturais. Para tanto, cria um discurso para convencer a população a crer em suas propostas pseudopreocupadas com o bem comum e neutras.




    Para convencer a população da necessidade das reformas conservadoras é criado um quadro de pânico social. A mídia divulgará que as gerações atuais pouco sabem em relação às anteriores, os índices educativos da escolaridade obrigatória estão decaindo, a violência nas salas de aula e violência às minorias está aumentando.




    Nunca na história ocidental o nível intelectual das pessoas esteve tão alto. Há, na verdade, muitas pessoas exercendo atividades de uma categoria inferior à sua formação escolar. “[...] não é justo culpar as instituições escolares pelo que ocorre em uma sociedade com um mercado com escassas possibilidades de emprego e precárias condições de trabalho.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 29). O mundo empresarial geralmente está preocupado com o lucro efetivo de seus investimentos e, por sua vez, a ideia de pagar salários justos compatíveis com o nível intelectual de seus funcionários não é aceita. Daí, transferem suas empresas para outros países para obterem benefícios fiscais, baixo custo das matérias primas e mão de obra barata.




    A demanda salarial nesse pânico moral, social e sensação de risco – vendidos como retrato fiel da realidade – é regulada pela iminente possibilidade de desemprego, criando postos precários de trabalho, inseguros e com condições laborais limitadas; em geral, forçando os empregados a aprenderem novas habilidades, sem serem remunerados equitativamente. “A própria UNESCO, apesar da prudência que demonstra, há anos reconhece que não existe uma educação apolítica e que, portanto, também não existem livros-texto e nem materiais curriculares, em geral, que sejam apolíticos.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 215).




    Diante desse quadro social instável, as instituições escolares facilmente são elegidas tanto como as causas dos males atuais, quanto como seu sanativo. O autor é feliz nas alegações, visto que a UNESCO corrobora tais alegações ao afirmar que:




    [...] a educação e o conhecimento deveriam ser considerados bens comuns mundiais. Isso significa que a criação de conhecimentos, seu controle, sua aquisição, sua validação e seu uso são comuns a todas as pessoas como um esforço social coletivo. A governança da educação não pode mais ser separada da governança do conhecimento. (UNESCO, 2016, p. 87)




    A recontextualização dos princípios fundacionais, subjacentes à governança da educação é urgente, e particularmente o direito à educação e o princípio da educação como um bem público.




    Para administrar o ensino, a sociedade aplica arbitrariamente modelos inadequados: o consumismo, o produtivismo industrial, as utopias políticas ou religiosas, o cientificismo etc. Nessas condições, os professores, sobrecarregados com funções incompatíveis, prescrições inaplicáveis e representações estranhas, perdem a capacidade de controlar os parâmetros fundamentais de sua ação, quando não aproveitam a circunstância para desobrigar-se daquilo que é sua função assegurar e que desaparece da atenção de todos. (BROUSSEAU, 2008, p. 119-120).




    Ao sistema educacional, em hipótese alguma, pode ser imputada a culpabilidade pelas crises, fracassos e incompetências dos governos por motivos como estes: por não reagirem a tempo nos processos de inovação tecnológica, pelo atraso nos investimentos na modernização de suas infraestruturas e acesso às tecnologias novas, pela incompetência gerencial e fiscalizadora, pela burocratização e corrupção sistêmicas.




    Entre as estratégias neoliberais está a escolaridade competitiva. Nela, as políticas de governo se eximem dos fracassos escolares, transferindo a culpa para cada escola. O poder coercivo do Estado é exercido sob as metas educativas com a internalização de que os professores são autônomos e responsáveis – ideologia de produção em que eles autoimpõem controles, regras e disciplinam a si mesmos de forma alienante.




    A solução proposta pelos modelos econômicos neoliberais para conseguir melhorar a qualidade do ensino passa pelo estabelecimento de algum tipo de competitividade entre as escolas. No entanto, o próprio fato de falar em competitividade obriga a pensar em vencedores e perdedores. Assim, algumas escolas passam a ser mais atraentes para a população, e outras, menos, mas o pior é que há estudantes nessas escolas menos atraentes e, portanto, esse grupo estudantil está fadado a perder. Uma política educacional que aceita que existem escolas boas e ruins é moralmente inaceitável. (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 135).




    A preocupação de um Estado democraticamente justo deve ser a garantia da qualidade do ensino público; e logicamente não permitir a existência de condenados a escolas sem qualidades e por consequência imediata fadadas ao fracasso. “A concepção da educação como estratégia para a mobilidade social é típica de sociedades em que reina um forte individualismo e a competitividade e a falta de solidariedade representam o principal motor da vida comunitária.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 238).




    Os docentes possuem como tarefa prioritária despertar a reflexão e a crítica de seus discentes. Entrementes,




    A educação no contexto das instituições escolares nunca é inocente. Por meio das tarefas e rotinas escolares são tratados determinados temas, são apresentadas certas realidades enquanto outras são excluídas; são valorizadas determinadas atividades humanas, certos pontos de vista, enquanto se negam, deformam ou ocultam outros; são favorecidas atitudes, habilidades e valores enquanto outros são reprimidos ou desalentados. (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 195).




    As mídias sociais, demais meios de comunicação e interações sociais também educam com seus discursos hegemônicos; esses discursos deixam de lado a diversidade discursiva em outros contextos, em diferentes povos e épocas, e alienam o indivíduo como se vivesse na alegoria da caverna de Platão.




    Por isso, quando dizemos que as crianças são violentas, agressivas e muito competitivas, na verdade estamos apenas confirmando os ideais e modos de enfrentar as situações cotidianas que lhes estão sendo inculcadas por meio das redes de socialização em que circulam. (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 202).




    A cultura oficial hegemônica deixa em segundo plano ou descarta as diversas formas de representação e produtos de determinados grupos no contexto escolar, como os expressos no quadro “Cultura escolar” a seguir:




    TABELA 03: CULTURA ESCOLAR




    

      

        



        

      



      

        

          	

            CULTURA ESCOLAR


          

        




        

          	

            VOZES PRESENTES


          



          	

            VOZES AUSENTES


          

        




        

          	

            Os homens


          



          	

            O mundo feminino


          

        




        

          	

            Os adultos


          



          	

            As culturas da infância, da juventude e da terceira idade


          

        




        

          	

            As pessoas sadias


          



          	

            Os portadores de deficiências físicas e/ou psíquicas


          

        




        

          	

            Os heterossexuais


          



          	

            As culturas gays e lésbicas


          

        




        

          	

            As profissões de prestígio


          



          	

            As classes trabalhadoras e o mundo das pessoas pobres


          

        




        

          	

            O mundo urbano


          



          	

            O mundo rural e o da marinha


          

        




        

          	

            Os estados e as nações poderosos


          



          	

            As nações sem Estado


          

        




        

          	

            A raça branca


          



          	

            As etnias minoritárias ou sem poder


          

        




        

          	

            O Primeiro Mundo


          



          	

            O Terceiro Mundo


          

        




        

          	

            A religião católica


          



          	

            Outras religiões e concepções ateias (sic)


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 208).




    As escolas devem conscientizar seus alunos sobre as causas das desigualdades sociais e deveriam contar “[...] com professores e professoras bem-formados e comprometidos com o seu trabalho.” (TORRES SANTOMÉ, 2003, p. 210).




    As situações de aprendizagem as quais trazem elementos culturais e linguísticos da realidade dos estudantes promovem maior apelo emocional neles, percepção de seus próprios valores, de seus defeitos e como enfrentá-los, afastam o tédio, geram interesse, dão entusiasmo e tornam a aprendizagem significativa. A forma de os alunos verem o mundo e o que farão para melhorá-lo torna-se uma meta pertinente quando a vida além dos muros da escola entra na pauta do dia a dia na sala de aula, ao discutir questões como: problemas da vida diária, injustiças, identidades coletivas, violência, preconceitos, contratos de trabalho injustos, desemprego, marginalização, fome, desnutrição, primeiros socorros, acidentes.




    1.2 ANTECEDENTES DA POLÍTICA NACIONAL DA EDUCAÇÃO




    O epítome histórico a seguir evoca as origens de muitas das posturas docentes no país até o presente, quanto ao ensino de matemática. O padre Martinho Lutero afixou 95 teses na porta da Igreja do Castelo de Wittenberg – Alemanha em 31 de outubro de 1517. Isso deu início à Reforma Protestante. Entre outros episódios, houve uma grande ruptura na Igreja Católica; que por sua vez, instituiu o movimento Contrarreforma Católica para conter os dissidentes, a propagação de ideias contrárias aos dogmas católicos e estimular a conversão de novas almas além-mar.




    O sistema educacional do Brasil foi instituído a partir da chegada dos jesuítas da Companhia de Jesus3 no ano de 1549 na Capitania Hereditária da Bahia dando início à catequese. O ensino era voltado para a classe alta da sociedade, enquanto a massa populacional constituída por negros4 e índios recebiam uma catequização da religião da Igreja Católica Apostólica Romana em que eram ensinadas normas de comportamento, ofícios necessários ao sistema econômico das capitanias e, sobretudo, instituir a pacificação dos nativos. Em 1552 existiam três escolas de instrução elementar localizadas em: Salvador, Espírito Santo e São Vicente; nos quais eram estudados: ensino de Latim e Português, ler, escrever e contar (MARTINS, 1984, p. 10).




    Os jesuítas não apoiavam a escravização dos nativos pelos colonos a ponto de romper a Guerra Guaranítica entre 1754 e 1756, em várias partes do Brasil. Daí, o Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino de Portugal Sebastião José de Carvalho e Melo5 decreta a expulsão dos jesuítas6 dos domínios da Coroa Portuguesa através do Alvará de 28 de junho de 1759. Os bens dos jesuítas são confiscados sob a alegação de que a Companhia de Jesus detinha um poder autônomo, internacional e que dificultava o fortalecimento do poder régio da Coroa Portuguesa. O ensino ficou centralizado em Portugal e funcionando informalmente e sem organização nas suas colônias.




    Desde aquela época até meados do século XX, o ensino de álgebra priorizava a resolução de problemas e equações, seu ensino era de modo reprodutivo e sem muita clareza. O ensino de Álgebra até equações do 2º grau foi oficialmente introduzido no currículo de matemática brasileiro pela Carta Régia de 19 de agosto de 1799.




    Ainda no início do século XX, a “Aritmética”, a “Álgebra” e a “Geometria” (incluindo nesta a Trigonometria) representavam três disciplinas estanques, independentes e ensinadas exatamente nessa ordem no currículo de matemática da educação elementar. O termo “Matemática” foi posto como disciplina no Brasil pelo Decreto n.º 18.564, de 15 de janeiro de 1929, unificando as três áreas mencionadas.




    Até meados do século passado, a Geometria tinha a primazia em relação às demais partes da matemática sendo superada pela álgebra a partir de então (MIGUEL; FIORENTINI; MIORIM, 1992, p. 51-52). Houve várias reformas educacionais brasileiras no século XX, cujas mudanças mais importantes estavam na forma como os conteúdos deveriam ser ensinados e no esvaziamento7 do currículo clássico profissionalizante da educação brasileira.




    A divulgação do MMM no Brasil ocorreu no V Congresso do Grupo de Estudos do Ensino da Matemática – GEEM8 em 1966, realizado em São José dos Campos - SP. Esse congresso representou o marco histórico do MMM no Brasil por ser seu tema central, embora em outros eventos o tema já tenha sido discutido, mas de forma não oficial, com caráter mais informativo (COUSIN, 2011, p. 752-753). Após a decadência do Movimento Matemática Moderna outras tendências surgiram, mas as consequências danosas ainda permanecem no mundo.




    A escolarização deve primar pela educação de qualidade, com conhecimentos pertinentes ao embasamento teórico para o pensamento crítico diante das mudanças tecnológico-sócio-históricas nos contextos microssocial e macrossocial e, desenvolver as suas capacidades cognitivas.




    O Plano Nacional da Educação - PNE foi aprovado pela Lei n.º 13.005/2014, e entre as 20 metas previstas, destacamos aquela que faz referência direta ao nível de ensino estudado neste trabalho: “META 7 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb.” (BRASIL, 2019, p. 1).




    Entre as estratégias para atingir as metas do PNE consta o instrumento internacional de referência: Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, cujas projeções são as seguintes:




    TABELA 04: RESULTADOS PISA: MATEMÁTICA, LEITURA E CIÊNCIAS




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            PISA


          



          	

            Ano


          



          	

            2015


          



          	

            2018


          



          	

            2021


          

        




        

          	

            Média dos resultados em matemática, leitura e ciências


          



          	

            Meta


          



          	

            438


          



          	

            455


          



          	

            473


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            407


          



          	

            ...


          



          	

            ...


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado (BRASIL, 2019, p. 1)




    O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB é um indicador da qualidade na Educação Básica brasileira, criado em 2007, que utiliza as seguintes variáveis: fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. Ele utiliza os dados obtidos no Censo Escolar sobre a aprovação dos alunos e as médias de desempenho dos alunos nas avaliações SAEB e Prova Brasil para obter o escore da avaliação.




    O Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB objetiva avaliar a Educação Básica brasileira, visando a melhoria de sua qualidade e a universalização do acesso à escola; o Saeb oferece subsídios concretos para o monitoramento, a elaboração e o aprimoramento de políticas públicas voltadas à Educação Básica. A portaria mais recente do Saeb é a seguinte: Portaria n.° 366 de 29 de abril de 2019; ela estabelece as diretrizes para o ano de 2019.




    As tabelas a seguir trazem as notas para a educação pública: nota obtida e a meta no ano de 2017, e a meta para 2019.




    TABELA 05: IDEB: ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Educação Pública: Anos Finais do Ensino Fundamental


          

        




        

          	

            Esferas Educacionais


          



          	

            IDEB


          



          	

            2017


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            NACIONAL




            (Pública)


          



          	

            Meta


          



          	

            4,7


          



          	

            5,0


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            4,4


          



          	

            ...


          

        




        

          	

            ESTADO DE ALAGOAS




            (Rede estadual)


          



          	

            Meta


          



          	

            4,0


          



          	

            4,2


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            4,0


          



          	

            ...


          

        




        

          	

            PALMEIRA DOS ÍNDIOS




            (Rede estadual)


          



          	

            Meta


          



          	

            4,3


          



          	

            4,6


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            4,2


          



          	

            ...


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado (INEP, 2019)




    Optamos por compilar as notas observadas e metas relativas à rede estadual de ensino porque é elemento do objeto de estudo neste trabalho. Dessa tabela da Educação Básica pública nos Anos Finais do Ensino Fundamental observa-se que somente no ano de 2017 na modalidade estadual de educação a meta 4,0 foi atingida pelo Estado de Alagoas.




    TABELA 06: IDEB: ENSINO MÉDIO DAS ESCOLAS PÚBLICAS




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Educação Pública: Ensino Médio


          

        




        

          	

            Esferas Educacionais


          



          	

            IDEB


          



          	

            2017


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            NACIONAL




            (Pública)


          



          	

            Meta


          



          	

            4,4


          



          	

            4,7


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            3,5


          



          	

            ...


          

        




        

          	

            ESTADO DE ALAGOAS




            (Rede estadual)


          



          	

            Meta


          



          	

            4,1


          



          	

            4,4


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            3,3


          



          	

            ...


          

        




        

          	

            PALMEIRA DOS ÍNDIOS




            (Rede estadual)


          



          	

            Meta


          



          	

            ...


          



          	

            3,9


          

        




        

          	

            Observado


          



          	

            3,7


          



          	

            ...


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado (INEP, 2019)




    Dessa tabela da Educação Básica pública no Ensino Médio, observa-se que nenhuma das metas foi atingida. Existem ações sendo desenvolvidas pelo sistema estadual de educação para reverter esse quadro do Ideb: formações continuadas para os professores, simulados para os alunos e outras ações que serão detalhadas na parte da análise dos dados sobre as escolas e ações governamentais.




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC, contempla o que está previsto no Art. 9, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases - LDB 9394/96, no qual reza o seguinte: “estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum”.




    A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2019, p. 1)




    Essa Base sinaliza os conhecimentos, as competências e habilidades esperados por uma formação humana de seus egressos para assim poderem construir uma sociedade ética, justa, democrática e inclusiva. A partir de junho de 2019 já estão sendo realizadas formações nas escolas para o início da implantação da BNCC iniciando-se pela educação básica odo ensino fundamental anos iniciais.




    A proposta a seguir é construtivista e psicopedagógica. Ela traz muitos dos aspectos abordados nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs e na atual BNCC.




    Os conteúdos propostos por César Coll são sete: fatos, conceitos, princípios, atitudes, normas, valores e procedimentos. Fatos, conceitos, princípios correspondem ao compromisso científico da escola: transmitir o conhecimento socialmente produzido e que, atualmente, melhor responde à nossa necessidade de explicar leis da natureza ou da vida social, bem como, por extensão, resolver, pela tecnologia, questões de sobrevivência (biológica, cultural, social etc.). Atitudes, normas e valores correspondem ao compromisso filosófico da escola: promover aspectos que nos completam como seres humanos, que dão uma dimensão maior, que dão razão e sentido para o conhecimento científico. Procedimentos, isto é, habilidades, estratégias e outras formas de ação articulam esses conteúdos no triângulo – objetivos, resultados e os meios de alcançá-los – fora do qual nenhuma aprendizagem da criança ou intenção pedagógica do professor serão concretizadas. (COLL, 2007, p. 13).




    A Secretaria de Estado da Educação do Estado de Alagoas – SEDUC/AL lançou o Referencial Curricular de Alagoas: Ensino Fundamental-2019. O texto desse documento é o resultado de reflexões de cunho educativo, apresenta orientações didáticas para os educadores das diversas áreas do conhecimento e respeita o regionalismo cultural e os estilos pedagógicos.




    “Nesse contexto, é real a necessidade de se formar um sujeito crítico, comunicativo, criativo, participativo, colaborativo, aberto ao novo, protagonista e autêntico em suas escolhas, um sujeito que convive, respeita e aprende com as diferenças e as diversidades.” (ALAGOAS, 2019, p. 24). Ele preconiza as 10 competências da BNCC ao longo dos processos de ensino das etapas da Educação Básica.
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Figura 19. Altos gastos com educagio coincidem com resultados fracos
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